
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.651 - SC (2011/0077425-8)
  

RELATOR : MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/CE)

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : FREDERICO JOSE EGERT 
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINTO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. DIREITO DE RENÚNCIA. 
CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE CERTIDÃO DE 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA NOVA APOSENTADORIA. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDO NA VIGÊNCIA DO 
BENEFÍCIO ANTERIOR. EFEITOS EX NUNC.  
DESNECESSIDADE
1. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
se admitir a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento 
do tempo de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário que se encontra o 
segurado.
2. O  Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o ato de renunciar 
ao benefício tem efeitos ex nunc e não envolve a obrigação de 
devolução das parcelas recebidas, pois, enquanto aposentado, o 
segurado fez jus aos proventos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og 
Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
Brasília (DF), 21 de junho de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO HAROLDO RODRIGUES  
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE) 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.651 - SC (2011/0077425-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/CE): Cuida-se de agravo regimental  contra decisão resumida nos 

seguintes termos:

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. DIREITO DE 
RENÚNCIA. CABIMENTO. POSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO DE 
CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO PARA NOVA 
APOSENTADORIA. DEVOLUÇÃO DE VALORES RECEBIDO NA 
VIGÊNCIA DO BENEFÍCIO ANTERIOR. EFEITOS EX NUNC.  
DESNECESSIDADE.
1. O  Superior Tribunal de Justiça já decidiu que o ato de renunciar 
ao benefício tem efeitos ex nunc e não envolve a obrigação de 
devolução das parcelas recebidas, pois, enquanto aposentado, o 
segurado fez jus aos proventos.
2. O entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
se admitir a renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento 
do tempo de contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário que se encontra o 
segurado.
3. Recurso especial do INSS a que se nega seguimento. Recurso 
do segurado provido." (fl. 178)

O agravante, requer seja sobrestado o julgamento deste agravo até que o 

STF decida a questão da constitucionalidade do artigo 18, § 2º, da Lei nº 8.213/1991, 

matéria que está sendo apreciada pelo Plenário do STF no RE nº 381.367 e o 

prequestionamento explícito dos artigos 5º, XXXVI, 97, 195, caput, e § 5º, e 201, caput, 

todos da Constituição Federal. 

Caso assim não entenda, pugna pela reforma do provimento atacado, 

sustentando, em resumo, o que se segue:

"Logo, admitir a desaposentação para nova aposentadoria no 
próprio RGPS, atenta contra os princípios informadores do 
sistema de previdência, estabelecidos nos arts. 195, caput, e 
§ 5º e art. 201 da CF.
Além de tudo isso, não se pode desconsiderar que o equilíbrio 
financeiro atuarial da Previdência Social restaria gravemente 
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prejudicado com a concessão de novos benefícios a quem se 
encontra jubilado ou a revisão de aposentadoria, com a 
inclusão de contribuições vertidas ao sistema após a 
aposentação, eis que não previstas pelo legislador, daí 
igualmente, a necessidade de manifestação expressa acerca 
do art. 195, parágrafo 5º (fonte de custeio) da CF/1988.
Por fim, embora existam algumas decisões desfavoráveis à 
autarquia, a questão da devolução dos valores recebidos 
durante o período em que permaneceu aposentado  o 
agravado merece reflexão pelo eg. STJ, tendo em vista o 
princípio do equilíbrio atuarial e financeiro, previsto no artigo 
201, caput, da Constituição Federal.  
(...)
Assim, ainda que se conclua pela possibilidade de o segurado 
renunciar a seu benefício para utilizar seu tempo de 
contribuição dentro do próprio regime, deve-se determinar a 
restituição das quantias recebidas." (fls. 192/193)   

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.247.651 - SC (2011/0077425-8)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/CE) (RELATOR): Não tem razão o agravante. 

Anote-se, inicialmente, que não compete ao relator determinar o 

sobrestamento de recurso especial em razão de ter sido reconhecida a repercussão geral 

da matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a ser avaliada 

quando do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto, nos termos previstos 

no artigo 543-B do Código de Processo Civil.

Confira-se o seguinte precedente:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRECATÓRIOS. 
PERÍODO. ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A DATA DO 
EFETIVO PAGAMENTO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. 
MATÉRIA. ÍNDOLE CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. ART. 730 DO CPC. 
PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. COISA JULGADA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.  
REPERCUSSÃO GERAL. RECONHECIMENTO. SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. SOBRESTAMENTO. DESCABIMENTO.
1. Em se tratando de matéria atinente aos precatórios/RPV, tem-se 
como implicitamente prequestionados os artigos que tratam de sua 
expedição e o art. 100 da Constituição Federal, o que viabiliza a 
interposição tanto do recurso especial quanto do recurso 
extraordinário.
2. A Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça, em sede de 
recurso especial repetitivo, consolidou o entendimento no sentido de 
que não incidem juros de mora no período compreendido entre a 
data da elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento do 
precatório/ requisição de pequeno valor (RPV).
3. A matéria referente à coisa julgada não foi debatida nas instâncias 
ordinárias. Ausente o necessário prequestionamento, ainda que se 
trate de questão de ordem pública, inviável se afigura a apreciação 
da insurgência em sede de recurso especial. Precedentes.
4. O reconhecimento da repercussão geral pelo Colendo Supremo 
Tribunal Federal, com fulcro no artigo 543-B do CPC, não tem o 
condão de sobrestar o julgamento dos recursos especiais em 
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tramitação nesta Corte.
5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp n.º 1.120.076/RS, Relator o Ministro OG 
FERNANDES, DJe de 2/8/2010)

Registre-se, ainda, ser inviável o exame de afronta a dispositivos 

constitucionais em sede de recurso especial, instrumento processual que se destina a 

garantir a autoridade e aplicação uniforme da legislação federal.

De outro lado, conforme anteriormente afirmado, a decisão agravada foi 

proferida em sintonia com o entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça de que a 

aposentadoria, direito patrimonial disponível, pode ser objeto de renúncia, revelando-se 

possível, nesses casos, a contagem do respectivo tempo de serviço para a obtenção de 

nova aposentadoria, ainda que por outro regime de previdência, tendo efeitos ex nunc e 

não envolve a obrigação de devolução das parcelas recebidas, pois, enquanto aposentado, 

o segurado fez jus aos proventos.

Em reforço, confiram-se:

A - "PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. LIMITES NORMATIVOS. APRECIAÇÃO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO RECURSO 
ESPECIAL. NÃO OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÃO À RESERVA 
DO PLENÁRIO. INEXISTÊNCIA. APOSENTADORIA. DIREITO 
DE RENÚNCIA. CABIMENTO. AGRAVO DESPROVIDO.
I - É vedado a esta Corte, em sede de recurso especial, adentrar ao 
exame de pretensa violação a dispositivos constitucionais, cuja 
competência encontra-se adstrita ao âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, conforme  prevê o art. 102 da Carta Magna, ao designar o 
Pretório Excelso como seu guardião. Neste contexto, a pretensão 
trazida no especial exorbita seus limites normativos, que estão 
precisamente delineados no art. 105, III da Constituição Federal. 
II - Não compete ao relator determinar o sobrestamento de recurso 
especial em virtude do reconhecimento de repercussão geral da 
matéria pelo Supremo Tribunal Federal, tratando-se de providência a 
ser avaliada quando do exame de eventual recurso extraordinário a 
ser interposto, nos termos previstos no artigo 543-B do Código de 
Processo Civil.
III - Não há violação ao princípio constitucional da reserva de 
plenário, nos termos do artigo 97 da Constituição Federal, quando 
não existe, ao menos implicitamente, declaração de 
inconstitucionalidade de qualquer lei, como se observa na presente 
hipótese.
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IV -  O entendimento desta Corte é no sentido de se admitir a 
renúncia à aposentadoria objetivando o aproveitamento do tempo de 
contribuição e posterior concessão de novo benefício, 
independentemente do regime previdenciário que se encontra o 
segurado, não importando em devolução dos valores percebidos.
V - Agravo interno desprovido."
(AgRg no REsp nº 1.211.868/RJ, Relator o Ministro GILSON DIPP, 
DJe de 21/2/2011)

B - "PREVIDENCIÁRIO. RENÚNCIA À APOSENTADORIA. 
DEVOLUÇÃO DE VALORES. DESNECESSIDADE. 
 1. A renúncia à aposentadoria, para fins de aproveitamento do 
tempo de contribuição e concessão de novo benefício, seja no 
mesmo regime ou em regime diverso, não importa em devolução 
dos valores percebidos, "pois enquanto perdurou a aposentadoria 
pelo regime geral, os pagamentos, de natureza alimentar, eram 
indiscutivelmente devidos" (REsp 692.628/DF, Sexta Turma, Relator 
o Ministro Nilson Naves, DJU de 5.9.2005).  Precedentes de ambas 
as Turmas componentes da Terceira Seção.
 2. Recurso especial provido."
(REsp nº 1.113.682/SC, Relator o Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe de 26/4/2010) 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0077425-8 REsp 1.247.651 / SC

Números Origem:  00047560720094047205  200972050047563  47560720094047205

EM MESA JULGADO: 21/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HAROLDO RODRIGUES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/CE)

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES DE SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRENTE : FREDERICO JOSE EGERT
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Tempo de 
Contribuição (Art. 55/6)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : FREDERICO JOSE EGERT
ADVOGADO : ANDRÉ LUIZ PINTO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura e os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Sebastião Reis Júnior e Vasco Della Giustina (Desembargador convocado do TJ/RS) votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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